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AÇÃO RESCISÓRIA. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS
À  EXECUÇÃO  FISCAL  SEM  GARANTIA  DO
JUÍZO.  PRETENSÃO DE DESCONSTITUIÇÃO DE
ACÓRDÃO PARA FINS DE EXTINÇÃO DO FEITO
POR  FALTA  DE  PRESSUPOSTO  PROCESSUAL.
MATÉRIA  NÃO  DISCUTIDA  NOS  AUTOS.
PROVIMENTO QUE SE LIMITOU A APRECIAR A
PERTINÊNCIA DO PATAMAR DOS HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  FALTA  DE  INTERESSE
PROCESSUAL  POR INADEQUAÇÃO  DA  VIA
ELEITA.  PLEITO  SUCESSIVO  DE  REDUÇÃO  DA
VERBA HONORÁRIA.  PLEITO  JURIDICAMENTE
IMPOSSÍVEL.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM
RESOLUÇÃO DO MÉRITO. APLICAÇÃO DO ART.
267, IV, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

- Para a revisão de determinada matéria sob o juízo
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rescisório, mister se faz a desconstituição do último
pronunciamento  jurisdicional  proferido  a  respeito
do tema.

-  Considerando  que  o  acórdão  rescindendo  não
enfrentou  a  questão  cujo  novo  julgamento  se
pretendia,  em  verdade, a  sua  rescisão,
rigorosamente, em nada aproveitaria ao autor, o que
implica  a  conclusão  de  ter  ele  manejado  ação
juridicamente inútil.

- Outrossim, de acordo com firme o entendimento da
Corte Superior  de Justiça,  é incabível  rescisória de
capítulo  de  sentença  ou  de  acórdão  que  fixa
honorários  de  sucumbência,  quando  o  debate  se
refere  à  justiça  do  valor  fixado,  o  que  constitui
exatamente a hipótese telada.

-  De  tal  panorama,  desponta  a  carência  de  ação,
impondo-se,  em  consequência,  a  extinção  do
processo sem resolução do mérito, na forma do art.
267, VI, do Código de Processo Civil. 

Vistos, etc.

O Estado  da  Paraíba intentou  a  presente  Ação
Rescisória, em face de Lúcia de Fátima Fialho Galvão, com o escopo de desconstituir
o acórdão de fls. 80/85, proferido pela Quarta Câmara Cível desta Corte de Justiça,
sob Relatoria do Juiz de Direito Convocado Miguel de Britto Lyra Filho, nos autos
dos Embargos à Execução Fiscal nº 200.2012.104.779-3, cujo dispositivo consignou o
seguinte teor:

Ante  o  exposto, NEGO  PROVIMENTO  AO
AGRAVO INTERNO.
 

Ação Rescisória nº 0000326-44.2015.815.0000           2



Em  seu  petitório  inaugural,  02/13,  esclareceu,  em
suma,  pretender  o  desfazimento  da  coisa  julgada  material,  haja  vista  que  os
embargos à execução, na espécie,  sequer deveriam ter sido  conhecidos, posto que
foram  oferecidos  sem  a  garantia  do  juízo,  além  do  fato  de  a  condenação  em
honorários  ter  ultrapassado  o  valor  da  causa. Diante  desses  argumento  fáticos-
processuais, os quais, a seu ver, consubstanciariam a verossimilhança do alegado e,
ainda, em face do perigo de dano irreparável,  advindo da indevida execução dos
honorários, requereu a antecipação dos efeitos da tutela, para sobrestar a execução da
sentença rescindenda.  Por fim,  requereu a desconstituição da decisão trânsita em
julgado e, ato contínuo, a promoção de um novo julgamento à causa.

Decisão indeferitória da liminar, fls. 226/230.

Citada,  a  promovida  contestou,  fls.  238/243,
alegando,  preliminarmente,  a  ausência  de  prequestionamento  da  aventada
impossibilidade de se opor embargos à execução, sem prévia garantia do juízo. No
mais, requereu fosse a presente ação julgada improcedente, haja vista que a única
irresignação  formulada  diria  respeito  a  excesso  de  arbitramento  de  honorários,
situação  inocorrente,  na  espécie,  considerando  terem  sido  esses  estipulados  em
ínfimos R$ 1.500, 00 (mil e quinhentos) reais.

Certidão,  noticiando a ausência  de impugnação,  fl.
254.

Petitórios da parte autora e ré,  respectivamente,  às
fls. 259 e 264, pugnando pelo julgamento antecipado da lide. 

A  Procuradoria de Justiça, em parecer da lavra da
Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias  Feitosa,  fls.  267/269,  opinou  pela
improcedência da ação.

É o RELATÓRIO. 

DECIDO
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Inicialmente,  impende  consignar  que  a  Ação
Rescisória é definida como um processo autônomo de impugnação, de competência
do Tribunal de Justiça, cujo ajuizamento provoca a instauração de novo processo e
nova relação jurídica processual, desta feita, com o objetivo de desfazimento da coisa
julgada  material,  em  consonância  com o  regime  jurídico  disposto  no  Código  de
Processo Civil, art. 485 e seguintes.

No  presente  caso,  consoante  se  colhe  das  cópias
colacionadas nestes autos, no feito originário, Lúcia de Fátima Fialho Galvão, diante
da  ordem  de  realização  de  penhora  de  bem  imóvel  registrado  em  seu  nome,
ingressou com os Embargos à Execução Fiscal nº 200.2012.104.779-3, em desfavor do
Estado da Paraíba, suscitando o descabimento dessa constrição por se tratar de bem
de família, fls. 15/19.

Instado  a  se  manifestar  a  respeito,  o  embargado
manteve-se inerte, fl 27, razão pela qual o juiz  a quo, através da sentença de fls. 28,
julgou procedente o pleito do embargante e condenou-lhe em honorários no importe
de R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais).

Ao tomar ciência desse édito, o ente estatual interpôs
o  apelo  de  fls.  32/35,  em  cujo  corpo  expressamente  assentiu  com  a  pretensão
esposada, limitando-se a se insurgir quanto a fixação de honorários; intento, porém,
que restou afastado, a princípio, por decisão do  Juiz convocado Miguel de Britto
Lyra  Filho,  e,  posteriormente,  por  deliberação  desta  Quarta  Câmara  Cível  desta
Corte de Justiça,  em decorrência da interposição de agravo interno contra aquele
provimento monocrático do relator.

Logo,  a pretensão autoral  vertidas nestes autos em
apreço  tem  por  fulcro  exatamente  desconstituir  essa  decisão  colegiada  sob  dois
argumentos-  declinados  na  forma  pedidos  sucessivos-,  quais  sejam:  (1)  a
impropriedade de conhecimento dos embargos à execução, em razão de terem sido
oferecidos sem a garantia do juízo; (2) a exorbitância da condenação em honorários
advocatícios.

Pois  bem,  ao  que  interessa,  no  julgamento  da
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rescisória,  identificam-se  as  seguintes  fases:  o  juízo  rescindente,  pertinente  à
decretação  de  ilegalidade  da  decisão  transitada  em  julgado;  o  juízo  rescisório,
relativo ao  reexame da matéria,  com proferimento de nova decisão;  e  uma etapa
prévia, que seria a verificação da admissibilidade da ação.

No concernente a esse exame inicial, como toda ação,
a rescisória deverá preencher os pressupostos processuais e as condições da ação, na
forma do art. 267, incisos IV e VI, do Código de Processo Civil, além de contemplar
outros requisitos básicos próprios, a saber: a decisão rescindenda deve ser de mérito,
com  trânsito  em  julgado,  e  a  causa  de  pedir  elencada  deve  estar  reportada  em
alguma das hipóteses contidas no artigo 485 do Código de Processo Civil. 

Sem  grandes  delongas,  contudo,  tenho  que  o
demandante  não atentou para  todos esses  requisitos,  de  sorte  que reconheço,  na
espécie,  a  presença de  óbices  intransponíveis  ao  processamento  desta  ação
desconstitutiva.

Explico.

É que, apesar de claramente não se conformar com o
processamento dos Embargos à Execução, por ausência de garantia do juízo, a Fazen-
da deixou de impugnar o recebimento dessa insurgência, quando lhe cabia.

A toda evidência, pode-se constatar-se que inexistiu
enfrentamento dessa temática, não apenas no acórdão apresentado à corte rescisório
pelo autor, mas, em todo o decorrer do trâmite processual dos autos de origem.

Assim, em verdade, se  essa questão não foi em ne-
nhum momento suscitada e analisada, não há que se falar em desconstituição do últi-
mo pronunciamento jurisdicional proferido por esta Corte. 

Isso porque, na hipótese, a rescisão do acórdão, rigo-
rosamente, em nada lhe aproveitaria, uma vez que, ainda que o pleito de rescisão fos-
se acolhido, permaneceria incólume o senso prévio de acolhimento dos Embargos,
por não ter sido tratado nas decisões desconstituídas.
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Com efeito,  a  falta de precisão do autor para com
esse aspecto, implica a conclusão de ter ele manejado ação juridicamente inútil. A uti-
lidade do provimento, como se sabe, é uma das facetas do interesse processual. A
propósito, bem informa Cândido Rangel Dinamarco: 

(…) interesse, como ensinou a mais refinada das dou-
trinas a respeito, é a utilidade. Essa é uma lição ma-
gistral de Carnelutti que, transposta ao processo e ao
interesse de agir, permite ver que este só estará pre-
sente quando o provimento jurisdicional  postulado
tiver aptidão a ser útil a quem o demanda (…) (In.
Fundamentos do Processo Civil Moderno - Tomo II,
4ª Edição, Editora Malheiros - 2001, pág. 923)

Logo, caracterizado pela inutilidade da via, para o
fim perseguido, firmada está, a um só tempo, a falta interesse para agir.

Quanto ao intento sucessivo, tenho que melhor sorte
não assiste à parte autora, haja vista ser firme o entendimento da Corte Superior de
Justiça no sentido de que é incabível rescisória de capítulo de sentença ou de acórdão
que fixa honorários de sucumbência, quando o debate se refere à justiça do valor fi-
xado, o que constitui exatamente a hipótese telada.

Neste sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇAO
RESCISÓRIA PARA DISCUTIR VERBA HONORÁ-
RIA  EXCESSIVA  OU  IRRISÓRIA  FIXADA  PELA
SENTENÇA/ACÓRDAO RESCINDENDO. ART.  20,
3º E 4º,  CPC. NAO CABIMENTO (IMPOSSIBILIDA-
DE JURÍDICA DO PEDIDO).  AUSÊNCIA DE VIO-
LAÇAO LITERAL A DISPOSIÇAO DE LEI. ART. 485,
V, CPC. 
(…)
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6. A ação rescisória fulcrada no art. 485, V, do CPC, é
cabível somente para discutir violação a direito obje-
tivo. Em matéria de honorários, é possível somente
discutir a violação ao art. 20 e 3º e 4º, do CPC, como
regras que dizem respeito à disciplina geral dos ho-
norários,  v.g.:  a  inexistência de avaliação segundo
os critérios previstos nas alíneas a, b e c, do 3º, do
art. 20, do CPC. Por outro lado, se houve a avaliação
segundo  os  critérios  estabelecidos  e  a  parte  sim-
plesmente  discorda  do  resultado  dessa  avaliação,
incabível é a ação rescisória, pois implicaria em dis-
cussão de direito subjetivo decorrente da má apre-
ciação dos fatos ocorridos no processo pelo juiz e
do juízo de equidade daí originado. Nestes casos, o
autor é carecedor da ação por impossibilidade jurí-
dica do pedido.
7. Não cabe ação rescisória para discutir a irrisorieda-
de ou a exorbitância de verba honorária. Apesar de
ser  permitido  o  conhecimento  de  recurso  especial
para discutir o quantum fixado a título de verba ho-
norária quando exorbitante ou irrisório, na ação res-
cisória  essa excepcionalidade não é possível  já  que
nem mesmo a injustiça manifesta pode ensejá-la se
não houver violação ao direito objetivo. Interpreta-
ção que prestigia o caráter excepcionalíssimo da ação
rescisória e os valores constitucionais a que visa pro-
teger  (efetividade  da  prestação  jurisdicional,  segu-
rança jurídica e estabilidade da coisa julgada - art. 5º,
XXXVI, da CF/88). Precedentes nesse sentido: AR n.
3.754-RS, Primeira Seção, Rel. Min. José Delgado, jul-
gado em 28 de maio de 2008; REsp. n. 937.488/RS, Se-
gunda  Turma,  julgado  em  13.11.2007;  REsp.  n.
827.288-RO, Terceira Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti,
julgado em 18 de maio de 2010. Precedentes em sen-
tido contrário: REsp. n.º 802.548/CE, Terceira Turma,
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Rel. Min. Sidnei Beneti, julgado em 15.12.2009; REsp.
n. 845.910/RS, Primeira Turma, Rel. Min. José Delga-
do, julgado em 3.10.2006.
8.  No  caso  concreto  a  Fazenda  Nacional  ajuizou
ação rescisória para discutir a exorbitância de verba
honorária, o que considero incabível (pedido juri-
dicamente impossível). Sendo assim, DIVIRJO DO
RELATOR  para  CONHECER  PARCIALMENTE  e,
nessa parte,  NEGAR PROVIMENTO ao recurso es-
pecial. (REsp 1.217.321/SC, Rel. Min. Herman Benja-
min, Rel. p/ Acórdão Ministro Mauro Campbell Mar-
ques,  Segunda  Turma,  julgado  em  18/10/2012,  DJe
18/03/2013.-grifo nosso) 

E,

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO
RESCISÓRIA.  VIOLAÇÃO  A  LITERAL
DISPOSIÇÃO DE LEI. VIOLAÇÃO AOS CRITÉRIOS
DE  FIXAÇÃO  DOS  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.
Não é cabível ação rescisória por violação literal ao
art.  20,  caput  e  §§  3º  e  4º,  do  CPC  se  a  parte
simplesmente  discorda  do  resultado  da  avaliação
segundo os critérios legalmente estabelecidos. A ação
rescisória na hipótese do art. 485, V, do CPC (violação
literal  de disposição de lei)  é cabível  somente para
discutir violação a direito objetivo. Assim, não pode
ser  manejada  ação  rescisória  para  discutir  a  má
apreciação dos fatos ocorridos no processo pelo juiz e
do juízo de equidade daí originado. Nestes casos, o
autor  é  carecedor  da  ação  por  impossibilidade
jurídica  do  pedido.  Precedentes  citados:  REsp
886.178-RS, DJe 25/2/2010; AR 977-RS, DJ 28/4/2003.
REsp  1.217.321-SC,  Rel.  originário  Min.  Herman
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Benjamin,  Rel.  para acórdão Min.  Mauro Campbell
Marques, julgado em 18/10/2012. 

Também,

PROCESSO CIVIL. HABILITAÇAO DE CRÉDITOS.
DECRETO-LEI  7.661/45.  HONORÁRIOS ADVOCA-
TÍCIOS. RESCISÓRIA. 
I - A sentença havida no processo de habilitação de
crédito em falência (Decreto-lei  7.661/45), é de natu-
reza  meramente  declaratória,  quando  reconhece  a
existência  de  crédito  inferior  àquele  indicado  pelo
habilitante, implica sucumbência parcial. 
II - A fixação dos honorários advocatícios feita com
base no artigo  20,  4º, do  Código de Processo Civil,
não impõe ao juiz a adoção de um critério específico,
podendo ocorrer  diretamente pelo arbitramento de
um valor certo ou, indiretamente, pela adoção de um
percentual sobre o valor da condenação ou da causa.
III - O artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil, in-
dicado como violado na ação rescisória, não estabele-
ce nenhum parâmetro legal objetivo para a fixação
dos honorários, mas um critério de equidade, ordem
subjetiva por excelência. Não é possível afirmar, por-
tanto, que a ausência de razoabilidade ou de propor-
cionalidade  na  fixação  dos  honorários  constituam
uma violação"literal"ao dispositivo da lei, como está
a exigir o artigo 485, V, do Código de Processo Civil. 
Recurso Especial improvido.
(REsp 827.288/RO, Rel.  Min.  Sidnei  Beneti,  Terceira
Turma, julgado em 18.5.2010, DJe 22.6.2010.) 

Ora, se nem mesmo a injustiça manifesta é hipótese
válida para propositura de ação rescisória, diante do seu caráter excepcionalíssimo
acaso não haja,  violação ao direito objetivo, não cabe para discutir a irrisoriedade ou
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a exorbitância de verba honorária não se mostra possível discutir o quantum fixado a
título de verba honorária quando exorbitante ou irrisório

Em sendo assim,  não vejo outra alternativa, senão a
de extinguir o processo sem resolução do mérito, tal como previsto no art. 267, VI, do
Código de Processo Civil.

Ante  o  exposto,  JULGO  EXTINTA  A  PRESENTE
AÇÃO RESCISÓRIA, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, com fundamento no art.
267, VI, da Lei Processual Civil.

Outrossim, CONDENO o autor a suportar os hono-
rários advocatícios, estes arbitrados em consonância com a diretriz do art. 20, § 4º, do
mesmo Estatuto Processual, na importância de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos re-
ais),  considerando que,  muito embora a causídica tenha exercido sua função com
zelo, a lide não apresentou grande complexidade, tendo sido julgada antecipadamen-
te e em menos de 01 (um) ano de sua propositura, afora o fato de o serviço ter sido
prestado na localidade em que se encontra estabelecido o seu escritório.

P. R. I.

Após o trânsito em julgado, nada mais havendo, ar-
quivem-se os autos, com baixa na distribuição.

João Pessoa, 02 de dezembro de 2015.

Gustavo Leite Urquiza
Juiz de Direito Convocado

Relator
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